
Pressa na'\\ i \ 
aprov7.  • , O governador Joaquim Roriz 
.quer a aproyação do projeto 
que cria taxas de fiscalização 
com. a kaii4wkilci a fpusÈível.,,t, 
Apesar -c1Mês-d-àrd5elripre-. 
sários, que chegaram Amea-
çar sair'do Conselho derPolíti-
ca de Deserivolvimento Inte-
grado do Distrito Federal (- 
ÇPDI) se a votação da propos-
ta ocorresse na última quinta-
feira, a déterminação de Roriz, 
já informada à classe empresa-
rial, é aproVar na próxima ter-
ça-feit'à o prbjeto. 
, O góvernádor acenou com a 
possibilidade de urna reunião 
na segundal-feirà. 'Cog:émpre-
,sários, que reclamam mais tem-
po para analisar a proposta e 
sugerir modificações. Incum-
biu o secretário de Desenvolvi-
mento Econômico, Lázaro Mar-
ques, de marcar o encontro. 
Mas o únicb recado concreto 
do governo é a possibilidade de 
negociar alguns pontos do pro-
jeto depois da aprovação na • 
Câmara e antes da sanção. "O 
secretário nos informou da reu-
nião na quinta-feira, mas até 
agora não marcou nada", disse 
o presidente da Associação Co-
mercial do Distrito Federal, 
Carlos Magno. 

A pressa de Roriz em aprovar 
as novas taxas tem uma razão 
óbvia: evitar o desgaste natural 
de uma medida impopular. Em-
presários, Porém, avaliam que 
o interesse do governador em 
ver o projeto aprovado rapida-
mente tem como motivo prin-
cipal cumprir uma promessa 
feita à classe dos fiscais. "O pro-
jeto é a solução para o proble-
ma de salário dos fiscais e o go-
vernador quis aprová-lo 
rapidamerite", analisou o vice-
presidente da Federação das 
Indústrias do DF (Fibra), Evan-
dro Kalume. 
, A proposta prevê criação de 
taxas de fficalização de trans-
porte de passageiros, publici-
dade, uso de área pública, ins-
talação e funcionamento do 
comércio é indústria, obras em 
áreas públicas e particulares, 
além de reajuste das taxas am-
biental e de inspeção sanitária. 

Para facilitar a aprovação do 
projeto, a bancada governista já 
decidiu desmembrar a propos-
ta. Como prevê isenção das ta-
xas para alguns setores, o pro-
jeto precisaria de 16 votos favo-
ráveis para ser aprovado. Mas 
separando o pagamento das ta-
xas em um projeto só, o núme-
ro de votos necessários cai para 
13. (AG) 
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